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Audiência Pública para discutir o PL306/95, sobre 
Acesso aos Recursos Genéticos e Biológicos 

INSTl'IL .o ~OCIOAMBIENTAL 

Senado Federal, 1 O de setembro de 1996 
data /. _./ _ 
coe. L5T) ~J,p l~} ________________ .;?_ ....• __ ,.r! .. _ _ .. . 

Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais pelo Meio Ambiente e pelo 
Desenvolvimento Sustentável - Grupo de Trabalho de Sócio-Biodiversidade 

Agradecemos a Senadora Marina Silva por sua iniciativa pioneira a nível internacional, e 
felicitamos particularmente os Senadores Relatores, Osmar Dias e por este processo de 
aprendizado e pela metodologia sumamente democrática com a qual vêm estimulando a discussão 
no País inteiro, para recolher e incorporar as contribuições de tantos setores diversos. 

Sabemos que os Senadores e a Assessoria Legislativa do Senado já vêm elaborando novas minutas 
do Projeto de Lei, incorporando progressivamente as recomendações de varios grupos 
interessados que têm participado destas audiências públicas. Todos os interessados, inclusive a 
própria autora e o Relator do Projeto de Lei, reconhecem que a primeira versão era incompleta, 
mas que serviria como base para a preparação de um substitutivo. Estamos satisfeitos em observar 
que as novas versãos estão progredindo na direção certa, esclarecendo dúvidas e equívocos ao 
mesmo tempo em que põem em foco os pontos que ainda precisam de mais estudo de debate. 

Os comentários do GTSB ora apresentados referem-se à primeira versão do Projeto de Lei, ponto 
de partida e referência obrigatória neste processo. Mas procuraremos dar prioridade nesta 
oportunidade aos aspectos do Projeto de Lei que ainda mercem mais atenção 

A importância deste Projeto de Lei para o Brasil é imensa para diversos aspectos da vida nacional 
e para vários setores sociais do País. 

• Para o desenvolvimento econômico, em qualquer sentido deste termo, é fundamental que os 
recursos genéticos passem a figurar como as mercadorias que são, que parem de ser levados 
de graça para alimentar as indústrias biotecnológicas patenteadas que dominam as 
biotecnologias usadas para sua valorização bilionária. 

• Para as populações que vivem ou que poderiam viver dos recursos da biodiversidade, a 
valorização econômica dos Recursos Genéticos, viabilizada por este Projeto de Lei, será um 
incentivo a novas formas de desenvolvimento sustentável a nível local e regional. 

• Para comunidades locais de agricultores e populações indígenas, cujos conhecimentos e 
avanços científicos são desqualificados como inferiores e folklóricos, mas mesmo assim são 
apropriados com avidez por indústrias sementeiras e farmacêuticas, a nova Lei representará a 
possibilidade de um reconhecimento não apenas do valor de sua contribuição à humanidade 
mas também de seus direitos sobre suas criações. 

• Para a comunidade científica convencional, nas universidades e institutos de pesquisa, além das 
populações tradicionais habitantantes de áreas ricas em biodiversidade, a Lei poderá criar 
estímulos e incentivar os meios para um conhecimento e compreensão dos componentes e dos 
sistemas biológicos que servem de suporte para importantes ecossistemas, inclusive para a 
transferência de tecnologias úteis para o uso e valorização dos recursos destes sistemas. 
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Acreditamos, no entanto, que os objetivos desta Lei devem estar claramente delimitados, e que 
todos os setores envolvidos neste processo podem concentrar seus esforços neste momento na 
criação dos dispositivos para regulamentar especificamente o acesso aos recursos genéticos, o 
reconhecimento do conhecimento tradicional das populações indígenas e das comunidades locais, 
por meio de direitos intelectuais coletivos, e a partilha dos beneficios - tanto econômicos como 
tecnológicos - do uso dos Recursos Biológicos e Genéticos. Muito sinteticamente, esta Lei 
regulamentará o exercício da soberania nacional sobre estes recursos. 

Assim sendo, e como um dos instrumentos necessários para a implementação da Convenção da 
Diversidade Biológica no Brasil, esta Lei está destinada principalmente a implementar os artigos 
8G), lO(c), 15, 16 e 19 da Convenção sobre a Diversidade Biológica. 

Poderia ser desejável, mas não será viável criar uma política nacional de biodiversidade com este 
Projeto de Lei. Por isso, a maior parte do Artigo 5° do Projeto original deve ser simplesmente 
suprimida. É fundamental, no entanto, que o Brasil elabore sua política da biodiversidade, e 
considerando os anos que já passaram desde que a Convenção sobre a Diversidade Biológica foi 
assinada no Rio em 1992 e entrou em vigor em 1994, o Brasil como o país de maior 
megadiversidade do mundo bem que poderia estar dando o exemplo neste respeito também. O 
GTSB também está trabalhando para que esta política seja elaborada e implementada, mas este . 
trabalho não passa por esta Lei 

Pela mesma lógica, o problema da introdução de Recursos Genéticos exóticos, mencionado no 
Artigo 16 da versão original, deveria ficar fora deste Projeto de Lei, porque faz parte de outras 
disposições da legislação ambiental. 

A capacitação na área de biociências também deve ser mencionada e estimulada como um dos 
objetivos da Lei, mas não é a Lei de Acesso que vai determinar uma política nacional nesta área. A 
importância da capacitação de pesquisadores e das instituições reside em poder aproveitar melhor 
os proprios recursos biologicos, sem perder todos para o exterior ou para quem monopoliza a 
tecnologia sobre seu uso. A presente Lei poderá viabilizar, mas serão outros instrumentos os que 
irão definir as políticas espécificas para esta finalidade. 

Assim passamos a comentar as principais recomendações do GTSB a respeito da primeira versão 
do Projeto de Lei. 

1. Acesso aos Recursos Genéticos: 

O Acesso aos Recursos Genéticos é tratado no Capitulo m, nos artigos 6 a 16. 

Para ter uma melhor ideia da origem do material coletado, em relação á distribuição do dinheiro 
que entraria no fundo, devemos destacar: 
1 ) RGs do bem público que podem ser divididos em 

a) RGs naturais e 
b) RGs domesticados de domínio público, 

2) RGs domesticados ou com usos conhecidos pelas populações tradicionais e comunidades 
locais, utilizados com o mesmo tipo de uso, e 
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3) RGs domesticados ou com usos conhecidos pelas populações tradicionais, utilizados com 
novo tipo de uso. 

A Autoridade Competente, como responsável pelo acesso aos Recursos Genéticos do País, deve 
negociar e administrar os contratos entre: 
1 ) a parte interessada em obter acesso aos Recursos Genéticos, 
2) a própria Autoridade Competente, 
3) as partes nacionais envolvidas no trabalho de acesso (instituições de pesquisa, proprietários de 

terras, etc.) e, eventualmente, 
4) a comunidade local ou população indígena, se a prospeção também for relacionada ao 

componente intangível, o conhecimento tradicional. 

Nestes contratos, o detentor do conhecimento associado ao Recursos Genético deve ter o direito 
de dizer "não" à prospecção do seu conhecimento, ou dos recursos que se encontram em sua área. 
Aqui surge o problema de qual entidade tem a palavra final sobre a prospecção. Se um grupo 
indígena disser não e a FUNAI sim (ou vica versa), o que vai acontecer. 

Este direito das comunidades a dizerem "não" (exercido pelo ato de assinar, ou não, o contrato de 
acesso) é fundamental, e seu consentimento prévio informado será necessário - apesar de às vezes 
problemático - para viabilizá-lo. 

Portanto as responsabilidades da Autoridade Competente deveriam ser melhor explicitadas, como 
também as obrigações de uma parte que quer fazer prospecção (local de prospecção ou no 
territorio nacional como todo, tempo de coleta, volume de exemplares, prospecção geral o um 
determinado Recurso Genético), mas não poderá haver uma diferenciação entre prospecção para 
pesquisa cientifica ou para fins comerciais. A pesquisa puramente científica hoje não escapa do 
mercado no qual opera ( e que a :financia, inclusive por exigência do próprio governo), mas ela não 
será onerada significativamente se os resultados não forem comercializados. 

A Lei deve estipular também a necessidade da participação de uma entidade brasileira na pesquisa 
de bioprospecção e a criação de uma lista anual de todos os Recursos Genéticos coletados para 
possível utilização -- seja no exterior, seja no País. A Autoridade Competente também deveria 
ficar responsável pelas expedições cientificas que fazem coleta de Recursos Genéticos, ensejando a 
harmonização desta Lei com as regras do MCT nesta área, mas não apenas para os estrangeiros. 

Um assunto que não ficou claro dentro do Projeto de Lei é o acesso aos Recursos Genéticos 
humanos, mencionado em Artigo 4. É importante não conceder acesso aos Recursos Genéticos 
humanos, que de jeito como está agora fica aberto. Pelo menos queremos garantir a proibição de 
patenteamento de qualquer Recurso Genético humano, e para autorizar a prospecção nesta área a 
população e os indivíduos envolvidos terão que dar sua permissão explícita, após receberem uma 
explicação dos objetivos da coleta. Acreditamos que, neste momento, será melhor que a Lei 
proíba o acesso ao genoma humano com fins comerciais, e qualquer contrato que envolva genes 
humanos teria que vedar o uso comercial dos resultados. 

Outro ponto a enfatizar é a operacionalização dos Contratos de Acesso, como instrumento de 
controle desta atividade. O contrato, redigido em conformidade com as disposições desta Lei, fará 
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com que as regras nacionais também sejam obedecidas inclusive no país de origem do 
bioprospector, onde estes contratos também serão válidos. 

2. Direitos Intelectuais Coletivos: 

O reconhecimento dos direitos intelectuais coletivos do conhecimento tradicional das populações 
indígenas e as comunidades locais depende principalmente da operacionalização destes direitos, 
tanto na remuneração pelo conhecimento (partilha de benefícios), como no exercício do controle 
sobre o uso de seus conhecimentos. Portanto, deveria ficar bem claro dentro da lei que o Contrato 
de Acesso pode estiuplar o pagamento pelo acesso aos Recursos Genéticos e ao componente 
intangivel, e que o controle sobre estes conhecimentos indígenas ou tradicionais pertence a seus 
detentores originais de maneira inalienável. 

A respeito deste assunto, o Artigo 19 da versão original do Projeto de Lei deixa para a 
regulamentação da Lei os direitos coletivos e a proteção do conhecimento tradicional, com prazo 
de um ano. Este assunto é um dos pontos cruciais do Projeto de Lei, e da própria Convenção 
sobre a Diversidade Biológica. Então não podemos deixá-lo para uma regulamentação posterior. 

Portanto o GTSB insiste que o substitutivo tem que operacionalizar o reconhecimento dos direitos 
sobre o conhecimento tradicional - em nome das populações indígenas, agricultores, caiçaras, 
caboclos, etc. que quiserem compartilhá-lo - e também a partilha dos beneficios decorrentes do 
acesso a ele e de seu uso. 

3. Partilha de Benefícios: 

O Artigo 1 O do Projeto de Lei trata o fundo que deveria gerenciar os recursos, o FNMA. Não 
endossamos a nomeação do FNMA para este fim, mas reconhecemos que este é um ponto que 
dever ser esclarecido na própria Lei. Existem idéias sobre a partilha de beneficios e uma provável 
regulamentação do fundo responsável. Queremos insistir pelo menos em uma alocação específica 
dos recursos oriundos de Recursos Genéticos para um fundo existente. As organizações 
representando as populações indígenas e comunidades locais deveriam participar nas decisões 
sobre o uso destes recursos. 

A base e intenção da regulamentação e operacionalização deveriam ficar claras dentro do Projeto 
de Lei, como entre outros os seguintes pontos: 

- A origem dos recursos do fundo: 
1 - Taxas de prospecção (A SEREM DEFINIDAS NA REGULAMENTAÇÃO) sobre 

- de recursos biologicos de domínio publico, 
- do conhecimento EXCLUSIVO de DETERMINADAS comunidades locais/populações 

indígenas (COMO O TIKI UBA), 
- de recursos biologicos de propriedade publica ( ou seja, conhecimento publico 

brasileiro, como Neem Tree da Índia). 
2 - Parte dos royalties ou outras formas de pagamento pelo uso comercial de recursos biológicos 
e/ou produtos derivados; no país ou fora do país. 
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- Determinação da titularidade ou co-titularidade de eventuais patentes. 

- Sobre a partilha dos beneficios, a Lei pode prever qual será a porção para as populações 
indigenas e as comunidades locais do fundo como todo, e também os critérios para resolver caso­ 
a-caso nos Contratos de Acesso quais recursos passam diretamente para os detentores do 
conhecimento. 

- Sobre os objetivos do Fundo na utilização dos recursos, nossas sugestões de prioridades seriam: 
- conservação do meio ambiente, da biodiversidade e dos recursos biológicos 

(prioritariamente in situ); 
- garantir o desenvolvimento sustentável em termos culturais e materiais dos detentores de 

conhecimentos tradicionais e locais; 
- saúde e educação das comunidades locais e tradicionais (respeitando suas culturas); 
- pesquisas nas áreas de conservação e utilização de recursos biológicos; 
- manutenção de bancos de germoplasma (in e ex situ). 
- desenvolvimento e transferência de tecnologias para o aproveitamento dos recursos 

biológicos nacionais. 

- Como seria o gerenciamento do Fundo (por exemplo, a participação dos setores interessados). 

Alguns outros comentários a respeito do Projeto de Lei: 

DEFINIÇÕES: Queremos ressaltar a importância das definições de conceitos chaves do Projeto 
de Lei que são fundamental para a interpretação do Projeto de Lei. Esta lacuna já está sendo 
remediada nas novas minutas de substituvo ao Projeto de Lei. 

A "AUTORIDADE COMPETENTE": Quem decide qual seria a Autoridade Competente, 
como seria organizado o gerenciamento da Autoridade, e o financiamento da Autoridade antes de 
receber taxas, royalties, etc. Reconhecemos que o Legislativo não pode criar órgãos ou despesas 
no Executivo, mas ao menos poderá fixar critérios claros para a adequada regulamentação deste 
aspecto estratégico da Lei. 

TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA: O Capitulo V trata o assunto de transferência de 
tecnologia, mas é muito breve e não abrange todos os aspectos importantes. A Convenção sobre a 
Diversidade Biológica, em seu artigo 16, estabelece direitos dos países neste campo, que deverão 
ser regulamentados nesta Lei, beneficiando desde comunidades locais até as instituições de 
pesquisa científica convencional. 

SANÇÕES: Por causa da dificil fiscalização da lei, como já acontece com as permissões para 
expedições cientificas, é necessário fortalecer as sanções. Neste ponto, concordamos com as 
preocupações já levantadas pela FIOCRUZ. 
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Subject: Forum ONGs: Acesso a Rec. Geneticos 
Cc: alexmansur@trip.com.br, amazonia-l@marajo.ufpa.br, analucia@bdt.org.br, 
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emerick@dcc001.cict.fiocruz.br, chico, clara, gscotto, rroldan, 
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Sender: hathaway@ax.apc.org. 

Audiencia Publica da Comissao de Assuntos Sociais 
para discutir o Projeto de Lei 306/95, sobre 

ACESSO AOS RECURSOS GENETICOS E BIOLOGICOS 

Senado Federal, 1 O de setembro de 1996 

Contribuicao do 
Forum Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais 
para Meio Ambiente e Desenvolvimento - 
Grupo de Trabalho de Sacio-Biodiversidade (GTSB) 

[NOTA: A discussao sobre este projeto de lei ainda estah aberta. Todas as 
sugestoes, comentarias, criticas e reflexoes sobre o projeto ou sobre este 
documento do Forum podem ser encaminhados ao gabinete da Sen. Marina Silva 
em Brasília <nilomelo@gabsen.senado.gov.br> e/ou ao Forum Brasileiro de ONGs 
<ispn@brnet.com.br>. Copias do projeto tambem podem ser obtidas atraves do 
Gabinete da Sen. Marina Silva.] 

Agradecemos a Senadora Marina Silva por sua iniciativa pioneira a niveJ 
internacional, e felicitamos particularmente os Senadores Relatores, Osmar 
Dias e Lucio Alcantara por este processo de aprendizado e pela metodologia 
sumamente democratica com a qual eles vem estimulando a discussao no Pais 
inteiro, para recolher e incorporar as contribuicoes de tantos setores diversos. 

Sabemos que os Senadores e a Assessoria Legislativa do Senado ja vem 
elaborando novas minutas do Projeto de Lei, incorporando progressivamente as 
recomendacoes de varias grupos interessados que tem participado destas 
audiencias publicas. Todos os interessados, inclusive apropria autora e o 
Relator do Projeto de Lei, reconhecem que a primeira versao era incompleta, 
mas que serviria como base para a preparacao de um substitutivo. Estamos 
satisfeitos em observar que as novas versoes estao progredindo na direcao 
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certa, esclarecendo duvidas e equivocos ao mesmo tempo em que poem em foco 
os pontos que ainda precisam de mais estudo de debate. 

Os comentarios do GTSB ora apresentados referem-se aa primeira versao do 
Projeto de Lei, ponto de partida e referencia obrigatoria neste processo. 
Mas procuraremos dar prioridade nesta oportunidade aos aspectos do Projeto 
de Lei que ainda merecem mais atencao. 

A importancia deste Projeto de Lei para o Brasil eh imensa para diversos 
aspectos da vida nacional e para varios setores sociais do Pais. 

Para o desenvolvimento economico, em qualquer sentido deste termo, eh 
fundamental que os recursos geneticos passem a figurar como as mercadorias 
que sao, que parem de ser levados de graca para alimentar as industrias que 
dominam as biotecnologias patenteadas usadas para sua valorizacao bilionaria. 

Para as populacoes que vivem ou que poderiam viver dos recursos da 
biodiversidade, a valorizacao economica dos Recursos Geneticos, viabilizada 
por este Projeto de Lei, serah um incentivo para novas formas de 
desenvolvimento sustentavel a nível local e regional, e tambem para a 
propria conservacao da biodiversidade. 

Para comunidades locais de agricultores e populacoes indígenas, cujos 
conhecimentos e avancos cientificas sao desqualificados como inferiores e 
folclorices, mas mesmo assim sao apropriados com avidez por industrias 
sementeiras e farmaceuticas, a nova Lei representarah a possibilidade de um 
reconhecimento nao apenas do valor de sua contribuicao aa humanidade mas 
tambem de seus direitos - inclusive economicos - sobre suas criacoes. 

Para a comunidade cientifica convencional, nas universidades e institutos 
de pesquisa, alem das populacoes tradicionais habitantes de areas ricas em 
biodiversidade, a Lei poderah criar estimulas e ate fornecer os meios para 
um conhecimento e compreensao dos componentes e dos sistemas biologicos que 
servem de suporte para importantes ecossistemas, alem de alavancar a 
transferencia de tecnologias uteis para o uso e valorizacao dos recursos 
destes sistemas. 

Acreditamos, contudo, que os objetivos desta Lei devem estar claramente 
delimitados, e que todos os setores envolvidos neste processo devemos 
concentrar nossos esforcas hoje na regulamentacao: 
1) do acesso aos recursos geneticos, 
2) do reconhecimento do conhecimento tradicional das populacoes indígenas e 
das comunidades locais, por meio de direitos intelectuais coletivos, e 
3) da partilha dos beneficias -- tanto economicos como tecnologicos - do 
uso dos Recursos Biologicos e Geneticos. 

Muito sinteticamente, portanto, esta Lei regulamentarah o exercício da 
soberania nacional sobre estes recursos. 

Assim sendo, e como um dos instrumentos necessarios para a implementacao da 
Convencao da Diversidade Biologica no Brasil, esta Lei esta destinada 
principalmente a implementar os artigos 80), 1 O(c), 15, 16 e 19 da 
Convencao sobre a Diversidade Biologica. 

Seria desejavel, mas nao serah viavel criar uma politica nacional de 
biodiversidade com este Projeto de Lei. Por isso, a maior parte do Artigo 5o 
do Projeto original deve ser simplesmente suprimida. EH fundamental, no 
entanto, que o Brasil elabore sua política da biodiversidade. Considerando 
os anos que ja passaram desde que a Convencao sobre a Diversidade Biologica 
foi assinada no Rio em 1992 e entrou em vigor em 1994, o Brasil como o pais 
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de maior megadiversidade do mundo bem que poderia estar dando o exemplo 
neste respeito tambem. O GTSB tambem esta trabalhando para que esta política 
seja elaborada e implementada, mas esse trabalho nao passa por esta Lei. 

Pela mesma logica, o problema da introducao de Recursos Geneticos exoticos, 
mencionado no Artigo 16 da versao original, deveria ficar fora deste Projeto 
de Lei, porque faz parte de outras disposicoes da legislacao ambiental. 

A capacitacao na area de biociencias tambem deve ser mencionada e estimulada 
como um dos objetivos da Lei, mas nao eh a Lei de Acesso que vai determinar 
uma politica nacional nesta area. A importancia da capacitacao de 
pesquisadores e das instituicoes reside na possibilidade de aproveitarem 
melhor os proprios recursos biologicos brasileiros, sem perder todos para o 
exterior ou para quem monopoliza a tecnologia sobre seu uso. A presente Lei 
poderah viabilizar e alavancar, mas serao outros instrumentos os que irao 
definir as politicas especificas para esta finalidade. 

Assim passamos a comentar as principais recomendacoes do GTSB a respeito da 
primeira versao do Projeto de Lei. 

1. ACESSO AOS RECURSOS GENETICOS 

O Acesso aos Recursos Geneticos eh tratado no Capitulo Ili, nos artigos 6 a 16. 

As obrigacoes de quem quiser fazer a bioprospeccao devem ficar melhor 
explicitadas, por exemplo com relacao ao local preciso da prospeccao, o 
tempo de coleta, o volume de exemplares, se a prospeccao serah ampla ou para 
um determinado Recurso Genetico, etc. 

Por outro lado, nao poderah haver uma diferenciacao entre a prospeccao para 
pesquisa cientifica ou para fins comerciais. A pesquisa puramente cientifica 
hoje nao escapa do mercado no qual opera (e que a financia, inclusive por 
exigencia do proprio governo), mas esta pesquisa nao serah onerada 
significativamente se os resultados nao forem comercializados. 

A Autoridade Competente, como responsavel pelo acesso aos Recursos Geneticos 
do Pais, deve negociar e administrar os Contratos de Acesso entre: 
1) a parte interessada em obter acesso aos Recursos Geneticos, 
2) a propria Autoridade Competente, 
3) as partes nacionais envolvidas no trabalho de acesso (instituicoes de 
pesquisa, proprietarios de terras, etc.) e, eventualmente, 
4) a comunidade local ou populacao indigena, se a prospeccao tambem for 
relacionada ao componente intangível, ou seja, o conhecimento tradicional. 

Nestes ultimas contratos, o detentor do conhecimento associado ao Recursos 
Genetico deve ter o direito de dizer "nao" aa prospeccao do seu 
conhecimento, ou dos recursos que se encontram em sua area. Este direito das 
comunidades a dizerem "nao" (que serah exercido pelo ato de assinar, ou nao, 
o Contrato de Acesso) eh fundamental, e seu consentimento previa informado 
tambem serah necessario - apesar de aas vezes problematico - para 
viabilizar esta prerrogativa. 

A Lei deve estipular tambem a necessidade da participacao de uma entidade 
brasileira na pesquisa de bioprospeccao e a criacao de uma lista anual de 
todos os Recursos Geneticos coletados para passivei utilizacao - seja no 
exterior, seja no Pais. A responsabilidade da Autoridade Competente pelas 
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expedicoes cientificas que fazem coleta de Recursos Geneticos tambem 
ensejarah a harmonizacao desta Lei com as regras do MCT (Decreto 98.830 de 
1990) nesta area, mas nao apenas para os estrangeiros. 

Um assunto que nao ficou claro dentro do Projeto de Lei eh o acesso aos 
Recursos Geneticos humanos, mencionado no Artigo 4. EH importante nao 
conceder acesso aos Recursos Geneticos humanos, que do modo como foi 
proposto, fica totalmente desregulamentado. No minimo, para que fosse 
autorizada a prospeccao do genoma humano, a populacao e os indivíduos 
envolvidos teriam que dar o seu consentimento explicito e formal, apos 
receberem uma explicacao sobre os objetivos da coleta. Acreditamos que, 
neste momento, serah melhor que a Lei simplesmente proíba o acesso ao genoma 
humano com fins comerciais, e qualquer contrato que envolva genes humanos 
teria que vedar o uso comercial dos resultados. Se todos os setores 
interessados chegarem a um entendimento sobre isto no futuro, outra Lei 
talvez possa vir a regulamentar este tipo de acesso. 

Outro ponto a enfatizar eh a operacionalizacao dos Contratos de Acesso, como 
instrumento de controle desta atividade. O contrato, redigido em 
conformidade com as disposicoes desta Lei, deve garantir que as condicoes 
acordadas tambem sejam obedecidas e possam ser cobradas no pais de origem do 
bioprospector, onde estes contratos tambem serao validos. 

2. DIREITOS INTELECTUAIS COLETIVOS 

O reconhecimento dos direitos intelectuais coletivos sobre o conhecimento 
tradicional de populacoes indigenas e comunidades locais (direitos estes que 
nao serao calcados em direitos convencionais de propriedade) depende 
principalmente da operacionalizacao dos mesmos, tanto na partilha dos 
beneficias como no exercício do controle sobre o uso de seus conhecimentos. 
Portanto, terah que ficar bem claro dentro da Lei que o Contrato de Acesso 
pode estipular o pagamento pelo acesso aos Recursos Geneticos e ao 
componente intangível, e que o controle sobre estes conhecimentos indígenas 
ou tradicionais pertence a seus detentores originais, de maneira inalienavel. 

Neste respeito, o Artigo 19 da versao original do Projeto de Lei deixa para 
o Decreto que regulamentarah a Lei os direitos coletivos e a protecao do 
conhecimento tradicional, com prazo de um ano para esta regulamentacao. Este 
assunto eh um dos pontos cruciais do Projeto de Lei, e da propria Convencao 
sobre a Diversidade Biologica. Nao podemos deixa-lo para uma regulamentacao 
posterior. 

Portanto o GTSB insiste que a propria Lei deverah operacionalizar o 
reconhecimento dos direitos sobre o conhecimento tradicional - em nome das 
populacoes indígenas, agricultores, caicaras, caboclos, etc. que quiserem 
compartilha-lo - e tambem a partilha dos beneficias decorrentes do acesso a 
ele e de seu uso. 

3. Partilha de Beneficias: 

O Artigo 1 O do Projeto de Lei trata do fundo que deve gerenciar os recursos, 
o FNMA. Nao endossamos a nomeacao do FNMA para este fim, mas reconhecemos 
que este eh um ponto que tambem deverah ser esclarecido na propria Lei. 
Existem ideias sobre a partilha de beneficias e uma provavel regulamentacao 
do fundo responsavel. Queremos insistir pelo menos em uma alocacao 
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especifica dos recursos monetarios oriundos do acesso aos Recursos Geneticos 
para um fundo existente. As organizacoes representativas das populacoes 
indigenas e comunidades locais terao que participar das decisoes sobre o uso 
destes recursos. 

A base e a intencao da regulamentacao e operacionalizacao deveriam ficar 
claras dentro do Projeto de Lei, contempolando entre outros os seguintes pontos: 

-A origem dos recursos do fundo: 

1) Taxas de prospeccao (a serem definidas na regulamentacao da Lei) sobre: 
- os recursos biologicos de domínio publico, 
- o conhecimento exclusivo de determinadas comunidades locais/populacoes 
indígenas (como o Tiki Uba, um veneno anti-coagulante usado e manipulado 
somente pelos Uru-eu-uau-uau, de Rondonia), e 
- os recursos biologicos de propriedade publica (ou seja, de conhecimento 
publico no Brasil, como o quebra-pedra ou o capim limao). 
2) Parte dos royalties ou outras formas de pagamento pelo uso comercial de 
recursos biologicos e/ou produtos derivados; dentro ou fora do Pais. 

-A determinacao da titularidade ou co-titularidade de eventuais patentes. 

- Sobre a partilha dos beneficies, a Lei pode prever qual serah a porcao 
para as populacoes indígenas e as comunidades locais do fundo como todo, e 
tambem os criterios para resolver caso a caso, nos Contratos de Acesso, 
quais recursos passariam diretamente para os detentores exclusivos do 
conhecimento. 

Sobre os objetivos do Fundo na utilizacao dos recursos, nossas sugestoes de 
prioridades seriam: 
- conservacao do meio ambiente, da biodiversidade e dos recursos biologicos 
(prioritariamente in situ); 
-garantir o desenvolvimento sustentavel em termos culturais e materiais dos 
detentores de conhecimentos tradicionais e locais; 
- saude e educacao das comunidades locais e tradicionais (respeitando suas 
culturas); 
- pesquisas nas areas de conservacao e utilizacao de recursos biologicos; 
- manutencao de bancos de germoplasma (in e ex situ). 
- desenvolvimento e transferencia de tecnologias para o uso sustentavel dos 
recursos biologicos nacionais. 

Como seria o gerenciamento do Fundo (por exemplo, a participacao dos setores 
sociais interessados). 

4. ALGUNS OUTROS COMENTARIOS SOBRE O PROJETO DE LEI 

DEFINICOES: Queremos ressaltar a importancia de definir os conceitos chaves 
do Projeto de Lei que sao fundamentais para a sua interpretacao. Esta lacuna 
ja esta sendo remediada nas novas minutas de substitutivo ao Projeto de Lei. 

A "AUTORIDADE COMPETENTE": Ha serias problemas sobre a identificacao da 
Autoridade Competente, sobre suas atribuicoes e sobre como ela serah 
organizada, gerenciada, e financiada. Reconhecemos que o Legislativo nao 
pode criar orgaos ou despesas no Executivo, mas a Lei pelo menos poderah 
fixar criterios claros para a adequada regulamentacao deste aspecto estrategico. 
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TRANSFERENCIA DE TECNOLOGIA: O Capitulo V dispoe sobre a transferencia de 
tecnologia, mas eh muito breve e nao abrange todos os aspectos importantes. 
A Convencao sobre a Diversidade Biologica, em seu artigo 16, estabelece 
certos direitos dos paises neste campo, que deverao ser regulamentados nesta 
Lei, beneficiando desde as comunidades locais ate as instituicoes de 
pesquisa cientifica convencional. 

PENALIDADES: Por causa da dificil fiscalizacao da lei, como ja acontece com 
as llcencas para expedicoes cientificas, eh necessario especificar e 
fortalecer as penalidades, inclusive as criminais. Neste ponto, concordamos 
com as preocupacoes ja levantadas pela FIOCRUZ e ABIPT. 
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